
PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2025

 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19600/2025

UASG: 987563  –  N.º Comprasnet 90017

1.   DO OBJETO

1.1. O presente pregão tem por objeto o seguro de ambulância, por demanda formulada pelo Município de Foz do 
Iguaçu/PR, MENOR PREÇO, destinada a Contratação de empresa para prestação de serviço de seguro total de 06 
(seis) veículos pertencentes à frota do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 de Foz do Iguaçu 
conforme condições, quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência para o período de 12 
(doze) meses, de acordo com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital e seus 
anexos.
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2025 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 19600/2025 

UASG: 987563  –  N.º Comprasnet 90017 

O Município de Foz do Iguaçu - PR, com sede na Praça Getulio Vargas nº 260 - CEP 85851-340 torna público para 
conhecimento de todos os interessados, que no dia e hora indicadas, será realizada licitação na modalidade Pregão 
Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO, que será regido pela Lei Federal N.º 14.133, de 1º de abril de 2021, Municipal nº 
32.398/2024, Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, Lei Complementar nº 147/2014 com as alterações 
posteriores, e, no que couber, além das demais disposições legais aplicáveis e do disposto no presente Edital. 

Na data, horário e endereço eletrônico abaixo indicados, far-se-á a abertura da Sessão Pública de Pregão Eletrônico, 
por meio de Sistema Eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br. 

DATAS RELATIVAS AO CERTAME 

 Pedidos de esclarecimentos: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
 Impugnações: até 3 (três) úteis antes da data de abertura; 
 Recebimento das propostas: até as 09 horas do dia 11/04/2025; 
 Abertura e avaliação das propostas: dia 11/04/2025, a partir das 09:00 horas; 
 Início da sessão pública / lances: dia 11/04/2025, ás 09:00 horas 

OBSERVAÇÃO: Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será remarcada automaticamente e terá início somente após comunicação via 
sistema aos participantes no sítio eletrônico oficial https://www.gov.br/compras/pt-br 

ENDEREÇOS: 

PREGOEIRO: Julio César Nunes de Almeida 
Fone: (45) 3521-1374 – email;  licitacoes-prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com 
Horário de expediente: das 08h às 17h. 
Praça Getulio Vargas, nº 280 – Foz do Iguaçu – PR. 
Acesso identificado no link – https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
 
DOS ANEXOS INTEGRANTES DO EDITAL 
Integram este Edital, como se nele estivessem transcritos, os anexos abaixo relacionados, dispostos na  seguinte 
ordem: 
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar; 
 Anexo II – Modelo de Declaração Anticorrupção; 
 Anexo III – Modelo de Proposta Comercial; 
 Anexo IV – Modelo de Declaração de Tratamento Diferenciado ME e EPP ;  
 Anexo V - Minuta de Contrato. 

 
1.   DO OBJETO 
1.1. O presente pregão tem por objeto o seguro de ambulância, por demanda formulada pelo Município de Foz do 
Iguaçu/PR, MENOR PREÇO, destinada a Contratação de empresa para prestação de serviço de seguro total de 06 
(seis) veículos pertencentes à frota do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 de Foz do Iguaçu 
conforme condições, quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência para o período de 12 
(doze) meses, de acordo com as especificações constantes no Anexo I - Termo de Referência do edital e seus 
anexos. 
 
1.2.  O valor máximo da presente licitação é R$ 32.794,26 (trinta e dois mil setecentos e noventa e quatro reais e 
vinte e seis centavos).  
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2.     DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

2.1.  Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de 
Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de 
Gestão do Ministério da Economia (SEGES), por meio do sítio https://www.gov.br/compras/pt-br. 

 
2.1.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar deste Pregão deverão dispor de 

chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à Secretaria de Gestão do Ministério da Economia 
(SEGES), onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento, bem como 
receber as instruções detalhadas de sua correta utilização. 

2.1.2. O uso da senha de acesso é de responsabilidade exclusiva da licitante, incluindo qualquer transação por 
ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao Município 
de Foz do Iguaçu/PR responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que 
por terceiros. 

2.2. Somente poderão apresentar proposta às empresas legalmente estabelecidas, especializadas no  ramo e  que 
satisfaçam às condições deste edital e seus anexos. 

2.3. Não poderão participar da presente licitação, direta ou indiretamente, isoladamente ou em consórcio, 
empresas ou sociedades cooperativas que, por qualquer motivo: 

2.3.1. Tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar por qualquer órgão ou entidade da 
Administração Pública direta ou indireta federal, estadual, municipal ou distrital, tendo por fundamento o art. 
87, IV, da Lei nº 8.666/1993 ou o art. 156, IV, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.2. Estejam impedidas de licitar e contratar com o Município de Foz do Iguaçu/PR, nos termos do art. 7º da 
Lei 10.520/2002 e/ou do art. 156, III, da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.3. Tenham sido punidas com a suspensão do direito de licitar ou contratar com o Município de Foz do 
Iguaçu/PR, nos termos do art. 87, III, da Lei nº 8.666/1993; 

2.3.4. Estejam elencadas no art. 14 da Lei nº 14.133/2021; 

2.3.5. Encontrem-se em processo de dissolução ou liquidação. 

2.3.6. Constituam sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos 
ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 
comum. 

2.3.7. Em razão da prática de ato de improbidade administrativa, o sócio majoritário esteja proibido de 
contratar com o poder público, nos termos do art. 12 da Lei nº 8.429/92; 

2.3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público 
do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 
interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 
matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 

2.3.9. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.9.1. O impedimento de que trata o item 2.3.9. será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante 

 
2.4. A fim de verificar as condições de participação previstas neste Capítulo, o Pregoeiro realizará consulta nas 

seguintes bases de dados: 

2.4.1.  SICAF a fim de verificar a composição societária das empresas e certificar eventual participação indireta 
que ofenda o art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021; 
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2.4.1.1. Art. 14, IV, da Lei nº 14.133/2021 - aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau; 

2.4.2. Lista de impedidos de licitar, mantida pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná – TCE-PR 
http://www1.tce.pr.gov.br/conteudo/licitacoes-municipais-impedidos-de-licitar/54/area/250 

2.4.3. Consulta Consolidada TCU, CNJ, CEIS, CNEP: https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

2.5. Constatada a ocorrência objetiva de uma das hipóteses de impedimento de participação previstas neste 
Capítulo, o Pregoeiro relatará o fato em campo próprio do sistema e concederá à respectiva licitante a 
oportunidade de manifestação acerca da matéria e, eventualmente, a comprovação do afastamento dos 
efeitos da causa impeditiva de participação no certame. 

2.6. É vedada a participação de consórcio de empresas, qualquer que seja a sua forma de constituição. 

3.  DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 

3.1. A licitante deverá cadastrar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário 
marcados para abertura da sessão, quando então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de 
propostas. 

3.2. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento 
às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que 
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e 
lances. 

3.2.1. Os valores deverão ser expressos em algarismo arábicos, com o Preço, com até duas casas decimais 
após á vírgula. 

3.2.2. Não será aceito quantitativo inferior ao total previsto para o contrato. 

3.3. Para o adequado cadastramento da proposta de preço, a licitante deverá consignar, nos campos próprios, as 
informações exigidas pelo sistema, observando, para tanto, o atendimento as especificações do objeto 
constantes deste Edital. 

3.4. O campo ‘Descrição Detalhada do Objeto Ofertado’ será ́ destinado às informações complementares da 
proposta, observando-se os prazos e condições: 

3.5. A licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos 
de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do edital. 

3.5.1. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

3.6. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.6.1. Condições de participação. 

3.6.1.1. Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo 
com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da 
lei; 

3.6.1.2. Declaro que minha proposta de preços econômica compreenderá a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo; 

3.6.1.3. Declarações para fins de habilitação 

3.6.1.3.1. Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 
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3.6.1.3.2. Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência 
impeditiva ao órgão ou entidade contratante; 

3.6.1.3.3. Cumpro as exigências de reservas de cargos previstas em lei e em outras normas 
específicas; 

3.6.1.3.4. Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

3.6.1.3.5. Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; 

3.6.1.4. Declarações de cumprimento à legislação trabalhista 

3.6.1.4.1. Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da 
Constituição Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante; 

3.6.1.4.2. Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas em outras normas específicas, quando cabíveis; 

3.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 
declarar, campo próprio do ainda, em sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em 
seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.7.1. Nos item em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 
a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.8. Uma vez certificada após o devido processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 
declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou ao 
enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a licitante às sanções 
previstas neste edital, sem prejuízo de outras previstas em lei. 

3.9. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta cadastrada. 

3.10. As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data de abertura da sessão pública 
estabelecida no preâmbulo deste edital. 

3.10.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ficam as licitantes 
liberadas dos compromissos assumidos. 

3.11. A apresentação da proposta implica a aceitação plena e total das condições deste edital e seus anexos. 

3.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 
públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
3.13. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 
termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobre preço na execução do contrato. 

4.  DA SESSÃO PÚBLICA 

4.1. A abertura da sessão pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 
no preâmbulo deste edital, no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  
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4.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico (“chat”). Ou através do e-mail constante do preâmbulo 
do edital. 

4.3. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua própria desconexão ou 
diante de inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema. 

4.4. Se ocorrer à desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 
acessível às licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

4.5. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão 
será suspensa automaticamente e terá reinício somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas após 
comunicação expressa aos participantes no sítio https://www.gov.br/compras/pt-br  

4.6. O Pregoeiro poderá suspender a sessão pública do certame, justificando, no “chat”, os motivos da 
suspensão e informando a data e o horário previstos para a reabertura da sessão. 

5.    DO INÍCIO DA DISPUTA E DA VERIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE DAS PROPOSTAS 
 

5.1. A fase de lances deste Pregão será́ processada pelo modo de disputa “aberto”, conforme procedimento 
estabelecido no art. 23 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022. 

5.2. A verificação da conformidade da proposta será feita exclusivamente na fase de julgamento, ressalvado o 
disposto no item 5.3. 

5.3. Durante a etapa de envio de lances, tendo por fundamento o disposto nos arts. 5º, 9º e 11 da Lei nº 
14.133/2021, o Pregoeiro poderá desclassificar a proposta que possa comprometer a regularidade do 
certame, a dinâmica da disputa e/ou causar prejuízo à competitividade do processo licitatório, assim 
compreendidos: 

5.3.1. Proposta que apresente objeto em manifesta desconformidade com as características especificadas 
no edital ou que apresente elemento que possibilite a pronta identificação da licitante; 

5.3.2. Proposta com preços manifestamente inconsistentes ou com presunção absoluta de  
inexequibilidade; 

5.4. Serão considerados preços manifestamente inconsistentes quando ofertado valores ou percentuais 
simbólicos ou irrisórios, claramente incompatíveis com os praticados pelo mercado. 

5.5. Mediante despacho fundamentado registrado no sistema e acessível a todos, o Pregoeiro apresentará as 
razões para a prévia desclassificação da proposta, esclarecendo os motivos que ensejaram a decisão em 
vista do disposto no item 5.3. 

6.    DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. Aberta a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lances sucessivos, exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico. 
 

6.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor do item. 

6.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da licitante. 

6.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro. 

6.5.1. Havendo empate entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto no art. 44 e 45 da 
Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 
14.133/2021. 

6.5.2. Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase competitiva, 
aplica-se o disposto no subitem anterior. 
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6.5.3. Não será aplicado o disposto no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 na hipótese 
estabelecida no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 
responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear à Administração qualquer alteração. 

6.6.1. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.7. Durante a “etapa aberta” da fase de lances, o Pregoeiro poderá́ excluir o lance cujo valor seja 
manifestamente inexequível. 

6.7.1. A possibilidade de exclusão de lance inexequível por parte do Pregoeiro não desonera a licitante da 
responsabilidade pelo registro da oferta, ainda que haja erro manifesto. 

6.8. Para a formulação dos lances, a licitante deverá observar o intervalo mínimo de 0,25%. 

7.      DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

7.2. Aplicam-se à presente licitação as disposições constantes dos arts. 42 a 49 da Lei nº Complementar nº 
123/2006, salvo nas hipóteses previstas no §1º do art. 4º da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.3. Somente farão jus aos critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 

123/2006, as licitantes que se enquadrem nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006 e do §2º do 
art. 4º da Lei nº 14.133/2021, devendo declarar tal condição em campo próprio do sistema na oportunidade de 
cadastramento da proposta. 

7.4. Havendo participação de microempresas e/ou empresas de pequeno porte na sessão de lances nos termos 
do subitem anterior, serão observados os critérios de preferência estabelecidos nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123/2006. 

7.4.1. Encerrada a fase de lances, caso a melhor oferta não tenha sido formulada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e haja proposta apresentada por alguma licitante enquadrada na 
condição de ME/EPP, com valor até 5% (cinco por cento) superior àquela melhor oferta, proceder-se-
á da seguinte forma: 

7.4.1.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte será convocada a apresentar nova 
oferta que supere aquela considerada melhor classificada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão do direito de 
preferência, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será declarada 
vencedora do certame; 

7.4.1.2. Não sendo vencedora da fase de lances a microempresa ou empresa de pequeno porte 
mais bem classificada na forma da alínea anterior, serão convocadas as remanescentes 
que porventura se enquadrem na condição de ME/EPP e cujas ofertas estejam dentro 
do limite fixado no caput deste subitem, na ordem classificatória, para o exercício do 
mesmo direito. 

7.4.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem anterior, será considerada como 
vencedora da fase de lances a licitante que, originalmente, tenha apresentado a melhor oferta 
durante a disputa. 

8. DO JULGAMENTO 

8.1. O critério de julgamento adotado será o de Menor Preço. 

9. DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, nos termos do art. 61 da Lei nº 14.133/2021, o 
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas com a licitante mais bem classificada, observado o 
critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 
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9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

9.1.2. Quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado, a negociação poderá 
ser feita com os demais licitantes classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a 
ordem de classificação. 

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

10.1. O Pregoeiro solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo 
III - Modelo de Proposta de Preços, do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo 
próprio do sistema. 

10.1.1. O prazo para envio da proposta é de, no máximo (02) duas horas a contar da convocação pelo 
sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das 
circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da 
licitante, antes de findo o prazo. 

10.1.2. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.3. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior não será considerado o tempo de suspensão 
da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

10.1.4.  Em caso de não envio da proposta no prazo indicado ou expirada eventual prorrogação  concedida 
pelo Pregoeiro, à licitante será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

10.1.5. Em relação aos bens a serem fornecidos, o Pregoeiro poderá solicitar a apresentação de folders, 
prospectos e outros documentos que contenham informações e detalhamentos acerca das 
especificações técnicas dos produtos e/ou equipamentos ofertados. 

10.1.6.  A proposta será desclassificada quando: 

10.1.6.1. contiver vícios insanáveis;  
10.1.6.2. não atender às especificações técnicas solicitadas no edital;  
10.1.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do orçamento estimado para a 

contratação; 
10.1.6.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; e  
10.1.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que 

insanável. 
10.1.6.6. A Administração Pública poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da 

proposta ou exigir do licitante que ela seja demonstrada, conforme disposto na alínea “d” 
acima. 

10.1.7. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade com as 
especificações técnicas estabelecidas no edital e quanto ao preço ofertado, que não poderá ser 
superior ao valor máximo estipulado para cada item.  

10.1.8. O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 
julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada 
posterior de documentos complementares à proposta. 

10.1.9. Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção e/ou 
saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 
porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 
12 da Lei nº 14.133/2022. 

10.1.10. Se houver indícios de inexequibilidade relativa da proposta, o Pregoeiro deverá assegurar à 
licitante a oportunidade de demonstração e comprovação da viabilidade financeira e econômica da 
oferta aplicando-se, no que couber, o art. 34 da Instrução Normativa 73/22 da SEGES/ME. 
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11. DA HABILITAÇÃO 

11.1. A habilitação das licitantes será verificada por meio do SICAF, Nível I ao VI do Cadastro de Pessoa Jurídica, e 
da documentação especificada neste edital. 
 
11.1.1. Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis III e IV, as 
licitantes deverão apresentar documentação complementar, a fim de suprir tais exigências, observado em 
relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.1.2. Os documentos exigidos que não estejam contemplados no SICAF ao tempo da consulta pela 
Administração, deverão ser enviados por meio do sistema, quando solicitado pelo Pregoeiro, até a conclusão 
da fase de habilitação 

11.1.3. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita em relação 
ao licitante vencedor. 

11.2. A licitante deverá apresentar a seguinte documentação comprobatória dos requisitos de habilitação, caso ela 
não esteja disponibilizada digitalmente no SICAF. 

11.2.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

11.2.1.1. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social (última alteração ou a consolidação) em vigor, 
devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e acompanhado, no 
caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores; 

11.2.1.2. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da 
diretoria em exercício; 

11.2.1.3. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país; 

11.2.1.4. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede. 

11.2.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br. 

11.2.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

11.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso. 

11.2.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual 

11.2.2.3. Prova de regularidade relativa a Tributos Federais e à Divida Ativa da União, emitida 
conforme Portaria Conjunta RFB / PGFN nº.1.751 de 02/10/2014. 

11.2.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

11.2.2.5. Prova de regularidade junto a Justiça do Trabalho mediante apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, demonstrando a situação regular no 
cumprimento dos encargos trabalhistas instituídos por lei. 

11.2.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos e Tributos Estaduais, expedida pela Secretaria de Estado da Fazenda, 
do domicílio ou sede da proponente. 

11.2.2.7. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de Certidão 
Negativa de Débitos e Tributos Municipais, expedida pela Secretaria de Municipal da 
Fazenda, do domicílio ou sede da proponente. 
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11.2.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.2.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 
características com o objeto da licitação através da apresentação de no mínimo 01 (um) atestado 
de desempenho anterior, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
comprobatório da capacidade técnica para atendimento ao objeto da presente licitação; 

 
11.2.3.2. Havendo dúvidas quanto a regularidade ou inconsistências dos atestados, o Pregoeiro 
realizará diligência para verificação destes, ou exigir outros documentos para comprovação 
(Contrato de Fornecimento e/ou Nota Fiscal), na forma previsto na lei; 

 
11.2.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 
11.2.4.1. Certidão negativa de falência, expedida pelo Distribuidor Judicial competente da sede da 

licitante; quando não mencionar a data de validade, na mesma será considerada com 
validade de 12 (doze) meses; 
 
11.2.4.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi 
acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 
requisitos de habilitação. 
 

11.2.5. Carta, Certidão ou Declaração da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), 
atestando a regularidade da licitante para operar no mercado segurador brasileiro, no ramo seguro 
de veículos. 

 
11.3. PRAZO PARA ENVIO DOS DOCUMENTOS: 
 

11.3.1. O prazo para envio dos documentos de que trata o item 11 é de, no máximo (02) duas horas, a contar 
da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a 
depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação 
por parte da licitante. 

 
11.3.2. Para a contagem do prazo de que trata o item anterior, não será considerado o tempo de suspensão 

da sessão realizada pelo Pregoeiro. 

11.3.3. Em caso de não envio dos documentos complementares no prazo indicado ou expirada eventual 
prorrogação concedido pelo Pregoeiro, a licitante será inabilitada e sujeitar-se-á às sanções 
previstas neste edital. 

11.4. O documento que não tiver prazo de vigência estabelecido pelo órgão expedidor não será habilitante, 
quando o intervalo entre a sua data de expedição ou de revalidação e a data de abertura da presente licitação 
for superior a 90 (noventa) dias corridos. 

11.4.1. Excetua-se o documento que, por imposição legal, tenha prazo de vigência indeterminado; 

11.5. O licitante se responsabiliza pela veracidade e autenticidade dos documentos por ele encaminhados. 

11.6. Os documentos de habilitação deverão se referir à empresa licitante, salvo quando, comprovadamente, após 
a data de emissão dos respectivos documentos, haja superveniente alteração contratual . 

11.6.1. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista 
deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente 
em nome da matriz. 

11.6.2. Os documentos relativos à habilitação técnica e econômico-financeira poderão ser apresentados em 
nome da matriz ou da filial. 
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11.6.3. Para fins de verificação das condições de habilitação, o Pregoeiro poderá, diretamente, realizar 
consulta em sítios oficiais de órgãos e entidades cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé 
pública, constituindo os documentos obtidos como meio legal de prova. 

11.7. As microempresas ou empresas de pequeno porte, assim declaradas para efeito dos benefícios da Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para a comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

11.7.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração Pública, 
para a regularização da documentação, na forma do art. 43, § 1º, da Lei Complementar nº 123/2006; 

11.7.2. A não regularização dos documentos, no prazo previsto no subitem acima, implicará a decadência do 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no §5º do art. 90 da Lei nº 14.133/2021, 
sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

12. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 

12.1 Diante da desclassificação ou inabilitação da primeira colocada, o Pregoeiro examinará a proposta 
subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da que melhor atenda a este 
edital. 

12.2 Constatado que a licitante detentora da melhor proposta válida atende às exigências habilitatórias fixadas 
neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

13. DO RECURSO 

13.1. Qualquer licitante poderá, no prazo mínimo de 10 (dez) minutos do término do julgamento das propostas, e 
após o ato de habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, 
sob pena de preclusão. 

 
13.1.1. O registro da intenção de recurso deverá ser efetivado exclusivamente por meio do sistema, 

observando-se os procedimentos operacionais estabelecidos na plataforma Compras.gov.br 

13.1.2. Após a declaração final da vencedora do certame, a licitante que tenha registrado a intenção de 
recurso na forma do item 13.1 deverá apresentar, em momento único, as razões recursais, 
exclusivamente em campo próprio do sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis. 

13.1.3. Diante da apresentação das razões recursais, as demais licitantes ficam, desde logo, intimadas a 
apresentar as contrarrazões, também via sistema, no prazo de 3 (três) dias úteis, que começará a 
correr do término do prazo para o registro das razões recursais de que trata o item 13.1.2. 

13.2. Para a formulação das razões e contrarrazões recursais, havendo solicitação nesse sentido, será assegurada 
aos licitantes interessados, além dos documentos constantes do sistema, vista imediata dos autos do 
procedimento administrativo licitatório. 

13.2.1. Na análise do recurso, a Administração poderá promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do processo, constituindo meio legal de prova os documentos obtidos. 

13.2.2. O recurso regularmente interposto, juntamente com as razões e as contrarrazões recursais, será 
endereçado ao Pregoeiro, nos termos §2º do art. 165 da Lei nº 14.133/2021. 

13.2.3. O Pregoeiro poderá reconsiderar ou não a decisão recorrida e, em caso de não reconsideração, os 
autos serão encaminhados à autoridade superior para julgamento do recurso. 

13.3. O provimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1. O objeto deste Pregão será adjudicado e homologado pela Autoridade Competente.LARLIZAÇÃO DOA DADA 
O CTOACONTRAOFDA FRMALIZÃO4. DA FOLIZAÇÃO DO CONTTOONTRATOORMAZAÇÃODO COATO 
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15.   DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 

 
15.1.  A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura do termo de contrato, 

conforme modelo constante do Anexo V – Minuta do Contrato. 
 

15.2.  A adjudicatária será convocada para assinatura do termo de contrato ou confirmação do recebimento da 
Nota de Empenho no prazo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o 
direito à contratação. 

 
15.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato ou confirmação do recebimento da Nota de Empenho poderá 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra 
motivo justo, aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 

 
15.3. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 
às penalidades legalmente estabelecidas. 

 
15.4. Na hipótese da cláusula acima, os licitantes remanescentes poderão ser convocados, respeitada a ordem de 

classificação, para celebrar a contratação ou retirar o instrumento equivalente, nas condições propostas pelo 
licitante vencedor. 

 
15.5. Caso nenhum dos licitantes aceite contratar nos termos previstos na cláusula 15.4, administração,  

observados o valor estimado, poderá: 
 
a) convocar os licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço ou inferior ao desconto do adjudicatário; 

 
b) adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a 
ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

 
15.6.  Por ocasião da convocação para assinatura do contrato ou para retirada da ordem de fornecimento, a 

contratante deverá consultar a regularidade da adjudicatária perante o Cadastro Nacional de Empresas 
Inidôneas e Suspensas (Ceis), o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), o Cadastro do Município e o 
Cadastro de empresas punidas pelo TCE/PR e verificar a validade dos documentos de habilitação fiscal, social 
e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, certificando nos 
autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

 
15.7.   Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) 

dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata a cláusula 15.4, mediante a apresentação 
das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do direito à contratação. 

15.8.    Para proceder a assinatura eletrônica do contrato/da ata de registro, o responsável, pela assinatura do 
documento, deverá estar cadastrado no sistema (SID), do município de Foz do Iguaçu, para habilitação da 
assinatura eletrônica, amparado pelo decreto nº 28.900/2021-PMFI - Link para cadastro: 
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/PORTALSERVIDOR/Usuario/Registrar 

16.   GESTOR DO CONTRATO 

16.1.   O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei 14.133 de 2021 e cada parte responderá pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial; 

 
16.2.  A Gestão da contratação será realizada em conformidade com o previsto no Art. 117 da lei nº 14.133/21, sendo 

exercido pelo servidor Gestor do Contrato: Fabricio Leonardo Dzioba - Enfermeiro Sênior 
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16.3.  A fiscalização da contratação será realizada em conformidade com o previsto no Art. 117 da lei nº14.133/21 e 

documentos complementares, sendo exercida pelo servidor Fiscal do Contrato: Marcelo Lima de Leite - 
Enfermeiro Consultor.  

 
16.4.  A comunicação entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal 

formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim; 
 
16.5.  O fiscal do contrato poderá convocar representante da empresa para adoção de providencias que devem ser 

cumpridas de imediato; 
 
16.6.  A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (lei 14.133 de 2021, art. 117, caput).  
 
16.7.  O fiscal do contrato acompanhará a entrega do objeto, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato e neste termo de referência de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração Municipal; 

 
16.8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências   relacionadas à 

execução do objeto, com a descrição do que for necessário para a regularização das  faltas ou dos defeitos 
observados, conforme previsto no §1º, do art. 117, da Lei 14.133/2021; 

 
16.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a 

correção da execução do objeto, determinando prazo para a correção; 
 

16.10. O Fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, 
se for o caso; 

 
16.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar e execução do objeto nas datas aprazadas, o fiscal técnico do 

contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 
 

16.12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a previsão de termino da vigência do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva, à prorrogação contratual ou a 
realização de nova licitação, conforme o caso; 

 
16.13. O fiscal do contrato, quando designado, ou o gestor do contrato, verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 
de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessário; 

 
6.14.  Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato, se designado, 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providencias cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
6.15.  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato, a 

exemplo da autorização de fornecimento, nota de empenho ou contrato, conforme o caso, do registro de 
ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração municipal; 

 
16.16.  O fiscal ou o gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da(s) despesa(s).  
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16.17.  O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

 
16.18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal técnico, quando for 

o caso, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho 
na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações; 

 
16.19. O gestor do contrato tomará providencias para solicitar autorização para a instauração de processo  

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções; 
 
16.20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 

tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 

17.    DO PAGAMENTO 

17.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 10(dez) dias, mediante a apresentação de fiscal ou fatura 
ou documento equivalente, devidamente certificada pelo órgão requisitante, vedada a antecipação do 
pagamento, cumpridas as obrigações contratuais dispostas neste instrumento e no edital do 
Pregão Eletrônico n° 017/2025. 

17.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para tanto, fica 
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e 
o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

17.3. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na sede da 
contratante; 

17.4. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal nº 21.524 de 02 de 
agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal (Protocolo ICMS 42/2009). 

18. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

18.1.    Comete infração administrativa, a CONTRATADA que: 

18.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato; 

18.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao  
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

18.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

18.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

18.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

18.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

18.1.7. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração  falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

18.1.8. Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

18.1.9. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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18.1.10. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

18.1.11. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

18.2.1.  Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 
se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

18.2.2.  Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 18.1.2., 
18.1.3., 18.1.4., 18.1.5., 18.1.6. e 18.1.7., do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave; 

18.2.3.  Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas 18.1.8., 18.1.9., 18.1.10. e 18.1.11 dos subitens acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
18.1.2., 18.1.3., 18.1.4., 18.1.5., 18.1.6. e 18.1.7., que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

18.2.4. Multa: 

18.2.4.1. Moratória de 0,66% (zero vírgula sessenta e seis por cento) calculada sobre o total 
devido, por dia de atraso na entrega, sendo que a partir do 11° (décimo primeiro) dia de 
atraso, este será considerado como inexecução total do Contrato, incidindo sanções 
específicas; 
18.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor da parcela inadimplida, 
configurando inexecução parcial do contrato; 
18.2.4.3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 
inexecução total do objeto. 
 

18.3. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa da CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na legislação. A dosimetria das penas, além 
dos fatos e provas constantes do processo administrativo, levará em consideração: 

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

18.3.4.   Os danos que dela provierem para o Contratante; 

18.3.5. O caráter educativo da pena. 

18.4. As sanções previstas nesta seção não impedem a Administração de exigir indenizações suplementares para 
reparar os danos advindos da violação de deveres contratuais, apurados durante o processo administrativo 
de penalização; 

18.5. A aplicação de uma das penalidades previstas nesta seção não exclui a possibilidade de aplicação de outras; 

18.6. Ainda, nos casos em que couber, serão aplicadas as sanções previstas na Lei Federal 12.846/2013, que dispõe 
sobre a responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas ela prática de atos contra a administração 
pública, nacional ou estrangeira, e dá outras providências; 

18.7. Caso as multas previstas no edital de licitação não sejam suficientes para indenizar os danos sofridos pela 
Administração, esta poderá cobrar, administrativa e judicialmente, os prejuízos excedentes, tendo, neste 
caso, que provar os danos, conforme dispõe o art. 416 do Código Civil Brasileiro; 

18.8. Quando da aplicação de multas, o CONTRATANTE notificará à CONTRATADA que terá prazo de 10 (dez) dias 
para recolher à Tesouraria do CONTRATANTE a importância correspondente, sob pena de incorrer em outras 
sanções cabíveis; 

18.9. Não será aplicada multa se, justificada e comprovadamente, o atraso na entrega advier de caso fortuito ou de 
força maior. 
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19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

19.1. Até o terceiro dia útil anterior à data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa, física ou 
jurídica, poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusivamente 
para o endereço eletrônico ao licitacoes-prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com 

19.2.    Compete ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, decidir sobre a impugnação; 

19.2.1. A impugnação não enseja efeito suspensivo automático, devendo a Administração respondê-la em 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do certame. 
 

19.3. Acolhida a impugnação contra este edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto 
quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

19.3.1. Os pedidos de esclarecimentos deverão ser enviados ao Pregoeiro até o terceiro dia útil anterior à 
data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço eletrônico licitacoes-
prefeiturafozdoiguacu@hotmail.com 

19.3.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, prestará os esclarecimentos solicitados em 
até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data prevista para a abertura do 
certame. 

19.4. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no Sistema Eletrônico 
Compras.gov.br para acompanhamento dos interessados; 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

20.1. O encaminhamento de proposta por meio do sistema eletrônico implica aceitação plena e irrestrita das 
condições e termos que regem o presente Pregão Eletrônico por parte da licitante. 

20.2. Os atos normativos do Município de Foz do Iguaçu/PR referenciados neste edital podem ser consultados no 
sítio eletrônico https://www5.pmfi.pr.gov.br/ 

20.3. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase do pregão, promover diligências destinadas a esclarecer, sanear 
ou complementar a instrução do processo desta licitação, constituindo meio legal de prova os documentos 
obtidos; 

20.4. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 
classificação e habilitação; 

20.5. As decisões do Pregoeiro durante os procedimentos do pregão serão fundamentadas e registradas no 
sistema com acompanhamento em tempo real por todos os participantes; 

20.6. As limitações operacionais porventura existentes no Sistema Eletrônico Compras.gov.br decorrentes de 
imposições normativas restritas ao âmbito do Sistema de Serviços Gerais - SISG, de que trata o Decreto nº 
1.094, de 23 de março de 1994, não vinculam ao Município de Foz do Iguaçu/PR, podendo ser adotadas 
medidas para a sua superação, prevalecendo, nesses casos, a instrução constante do processo administrativo 
correspondente ao certame; 

21. DO FORO 

21.1. Para dirimir qualquer controvérsia decorrente da realização do presente Pregão que não possa ser resolvida 
administrativamente, fica definido o foro da Comarca de Foz do Iguaçu/PR, com exclusão de qualquer outro. 

  

 Datado e assinado digitalmente 

                               Larissa Ferreira                                                                                Fábio de Mello  
   Secretária Municipal da Administração e Recursos Humanos                                Secretária Municipal da Saúde 
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                                                                         PREGÃO ELETRÔNICO N° 017/2025 

                                                                          ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Secretaria requisitante: Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu. 

1.2. Definição do objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de seguro total de 06 (seis) 
veículos pertencentes à frota do Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 de Foz do Iguaçu 
conforme condições, quantidades e especificações constantes neste Termo de Referência para o período de 12 
(doze) meses. 
 
ITEM DESCRITIVO UNID. QTD PREÇO UNITÁRIO R$ VALOR TOTAL R$ 

1 Seguro para 
veículos 

unid 06  5.465,71 32.794,26 

Tabela 1 - DESCRITIVO E VALORES UNITÁRIOS 
 
Obs.: Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no Edital e a descrição do objeto constante no 
SITE COMPRASNET, “SIASG” OU NOTA DE EMPENHO, prevalecerá sempre à descrição deste Edital 
 
1.3. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar, nos termos do art. 31º do Decreto Municipal nº 32.398, de 28 de março de 
2024. 
 
1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura do contrato, prorrogáveis por igual 
período, na forma dos arts. 105 e 106 da Lei n° 14.133/2021. 
 
1.5. O contrato oferecerá maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 
1.6. Considerando objeto da presente contratação, esta Secretaria opta pela formalização do contrato 
administrativo, com a aplicação de todas as penalidades previstas na Lei de Licitações e Contratos nº 14.133/2021. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
2.1. Atualmente a Secretaria Municipal de Saúde de Foz de Iguaçu, adquiriu seis novas ambulâncias doadas pelo 
Ministério da Saúde, a doação faz parte da contrapartida do Ministério da Saúde aos municípios que aderiram ao 
projeto SAMU. 
 
2.2. Para satisfação da contrapartida municipal do projeto aderido, faz-se necessário suprir as exigências da 
portaria Nº 1.010, de 21 de maio de 2012, que exige a comprovação da existência de seguro nas unidades ambulâncias 
móveis do SAMU. 
 
2.3. A necessidade de seguro também esta descrita no termo de doação dos veículos entregues pelo Ministério da 
Saúde, conforme termo de doação 421/2024, cláusula segunda, parágrafo segundo, inciso IX. 
 
2.4.  Considerando ainda que as ambulâncias do SAMU estejam constantemente expostas a riscos devido às 
urgências atendidas, sendo de interesse para a administração pública a proteção de colisões, ou danos aos 
tripulantes e a terceiros. 
 
2.5. Como qualquer outro veículo as ambulâncias podem ser alvo de furto, sendo o seguro uma forma de reduzir 
os prejuízos do ente público, na ocorrência desses casos.  
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2.6.  Garantir a recomposição ao erário quando na ocorrência de eventual sinistro que gere danos ou perdas, 
geradas pelos veículos do SAMU.  
 
2.7.  Garantir a administração, prevenção de possíveis demandas judiciais movidas por terceiros, em decorrência de 
acidentes provocados por veículos de propriedade deste município.  
 
2.8. A demanda está alinhada ao planejamento da Administração, de modo a garantir que a futura contratação 
esteja em conformidade com as prioridades e objetivos estabelecidos pela Administração Municipal. 
 
2.9. A Secretaria Municipal de Saúde (SMSA) de Foz do Iguaçu reconhece a importância do Plano de Contratações 
Anual (PCA) como instrumento de planejamento e transparência das aquisições públicas. Embora o município ainda 
não tenha um PCA publicado para o ano corrente, a SMSA opera com uma organização interna para o 
gerenciamento de suas demandas e aquisições rotineiras. 
 
2.10. Essa organização interna se baseia, principalmente, na Lei Orçamentária Anual (LOA), que já prevê a alocação 
de recursos específicos para as aquisições necessárias ao funcionamento contínuo dos serviços de saúde. A LOA 
define as diretrizes orçamentárias e autoriza a execução das despesas, garantindo a disponibilidade financeira para 
as compras essenciais. 
 
2.11. É importante destacar que o PCA para o ano de 2025 encontra-se em fase final de desenvolvimento. No 
entanto, em virtude da recente transição de gestão municipal, o documento está passando por um processo de 
revisão para assegurar a sua completa aderência às diretrizes da nova administração e às necessidades atuais da 
SMSA. Essa revisão visa garantir a eficiência, a economicidade e a transparência dos processos de contratação. 
Assim que concluída a revisão, o PCA será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP). 
 
2.12. Portanto, a SMSA reafirma o seu compromisso com o planejamento e a transparência das contratações 
públicas, assegurando que, mesmo na ausência temporária do PCA publicado, as aquisições necessárias estão sendo 
realizadas de forma organizada e legal, com recursos previstos na LOA, e que o PCA em breve estará disponível para 
consulta pública no PNCP. 
 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO COMO UM TODO CONSIDERADO O SEU CICLO DE VIDA E ESPECIFICAÇÃO DO 
PRODUTO 

 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, anexo deste Termo de Referência, a contratação da solução mostra-se necessária para resolver a 
demanda apresentada. A aquisição é economicamente viável. 
 
3.2. A presente contratação visa à contratação de empresa de seguro para as novas ambulâncias do SAMU 192 - Foz 
do Iguaçu. A contratação é condição necessária para colocar os veículos em operação, conforme o termo de doação 
e a portaria de qualificação do serviço, portaria 1.010, de 21 de maio de 2012. 
 
3.3. A contratação da empresa de seguradora, garante a proteção da frota de ambulância do SAMU, contra danos 
veicular, roubos, furtos, danos a terceiros e aos passageiros e equipe médica. 
 
3.4. Com relação à recente aquisição de ambulâncias recebidas por doação, estamos enfrentando um processo 
prolongado e complexo de adequação documental necessário para integrar esses veículos à frota municipal. Este 
processo envolve diversas etapas, incluindo emissão de nota fiscal, obtenção de documentação oficial, 
transferência de titularidade do Ministério da Saúde para o município, e finalmente, o emplacamento das 
ambulâncias. 
 
3.5. O ciclo de vida fornece uma visão completa das etapas envolvidas na contratação do seguro, desde o 
planejamento até a renovação. Isso ajuda a identificar todos os aspectos que precisam ser considerados sendo 
estes: 
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3.5.1.1. Identificação da Necessidade: Avaliar a necessidade de um seguro para as ambulâncias, 
considerando fatores como riscos, uso e cobertura desejada. 
3.5.1.2. Definição do Orçamento: Estabelecer um orçamento para a contratação do seguro, levando 
em conta os recursos disponíveis e prioridades. 
3.5.1.3. Levantamento de Propostas: Pesquisar diferentes seguros que oferecem cobertura para 
ambulâncias, analisando as opções disponíveis no mercado. 
3.5.1.4. Comparação de Coberturas: Comparar as coberturas oferecidas, prazos, condições e valores 
das apólices. 
3.5.1.5. Avaliação das Propostas: Analisar as propostas recebidas, considerando a segurança da 
segurança, condições gerais e suporte. 
 

3.5.2. Tomada de Decisão: Escolher a melhor proposta com base na análise, garantindo que atenda às 
necessidades do SAMU. 
3.5.3. Negociação do Contrato: Negociar os termos e condições do contrato de seguro, incluindo coberturas 
adicionais, franquias e exclusões. 
3.5.4. Assinatura do Contrato: Formalizar a contratação com a assinatura do contrato, garantindo que todas 
as partes sejam do acordo. 
3.5.5. Integração do Seguro: Informar a equipe do SAMU sobre a nova polícia e as coberturas disponíveis. 
3.5.6. Treinamento: Promover treinamentos, se necessário, para a equipe sobre como proceder em casos de 
sinistro. 
3.5.7. Acompanhamento de Sinistros: Monitorar o uso do seguro e registrar qualquer sinistro que ocorra. 
3.5.8. Avaliação Anual: Revisar anualmente a polícia para garantir que as coberturas ainda atendam às 
necessidades do serviço, considerando mudanças na frota ou nas operações. 
3.5.9. Renovação do Seguro: Avaliar se a renovação da apólice é necessária e se as condições ainda são 
vantajosas. 
3.5.10. Reavaliação do Mercado: Caso a renovação não seja vantajosa, inicie novamente o processo de 
pesquisa e seleção de seguros. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Apresentação de propostas que atendam aos critérios de aceitação da proposta e as especificações e 
quantidades do objeto.  
4.2. Atendimento aos critérios de habilitação e atendimento as condições de execução do objeto. 
4.3. A contratada deverá cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda; 

4.3.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão 
as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de validade; 
4.3.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 
do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
4.3.3. substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto 
com avarias ou defeitos;  
4.3.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

4.4. Nos preços cotados dos serviços deverão estar inclusos todos os custos e despesas, tais como: custos diretos e 
indiretos, tributos, incidentes, taxas de administração, materiais, serviços, encargos fiscais e trabalhistas e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto, bem como o do envio das documentações referentes à habilitação 
e proposta. 
4.5. É indispensável que a empresa possua liberação para funcionamento emitido por órgão de fiscalização no 
ramo da empresa.  
4.6. A empresa deve ter oficinas credenciadas dentro do município de Foz do Iguaçu.  
4.7. Ter acessibilidade para dúvidas e acionamento do serviço.  
4.8. Atendimento contínuo 24 horas por dia, sem interrupção para acionamento, mesmo nos finais de semana e 
feriados.  
4.9. Cobertura de Responsabilidade Civil: protege o segurado em caso de danos causados a terceiros. 

b2
c6

24
e3

-e
5f

f-
48

91
-b

df
5-

7d
bc

82
ca

82
0e

Autenticado com senha por FABIO DE MELLO - RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - 26/03/2025 às 11:55:37 e LARISSA FERREIRA  -
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 26/03/2025 às 17:26:08
Documento Código: b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e - consulta à autenticidade em
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/RP/SIDPublico/verificar?codigo=b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e

19P
re

fe
i tu

ra de Foz do Iguaçu



  
Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 
4.10. Cobertura de Danos Materiais: protege o veículo em caso de danos ou perdas. 
4.11. Cobertura de Acidentes Pessoais: protege o segurado e os passageiros em caso de acidentes. 
4.12. Cobertura mínima:  

4.12.1. Casco; 
4.12.1.1. Valor de mercado referenciado atribuído a cada veículo pela tabela FIPE, utilizando o 
percentual de 100% da mesma, na data da liquidação do sinistro nos eventos de perda parcial ou total 
por Colisão, Incêndio, Roubo ou Furto. 

4.12.2. Franquia Casco: 
4.12.2.1. Normal (100% cem por cento da obrigatória) para cada veículo com limite máximo de R$ 
5.000,00(cinco mil reais) para os veículos. 
4.12.2.2. Responsabilidade Civil Facultativa por veículo segurado. 

4.12.3. Tabela: 
Classificação das Coberturas – Cir. 535/2016 

SUSEP – Tabela de Ramos e Grupos Evento Cobertura Mínima 

Grupo 
Nome do 

Grupo 
Identificador 

do Ramo 
Nome do Identificador 

05 Automóvel 31 Automóvel Casco 

Colisão, incêndio, 
roubo e furto (casco); 

Danos parciais e 
totais 

100% do valor de 
mercado, tabela FIPE, 

observando-se ainda as 
demais condições na 
observação abaixo 

05 Automóvel 53 
Responsabilidade Civil 
Facultativa Veículos – 

RCFV 

Responsabilidade civil 
por danos materiais a 

terceiros 
R$ 100.000,00 

05 Automóvel 53 
Responsabilidade Civil 
Facultativa Veículos – 

RCFV 

Responsabilidade civil 
por danos pessoais a 

terceiros 
R$ 100.000,00 

05 Automóvel 20 
Acidentes Pessoais de 

Passageiros – APP 

Acidentes pessoais 
por passageiro 

(morte) 
R$ 10.000,00 

05 Automóvel 20 Acidentes Pessoais de 
Passageiros – APP 

Acidentes pessoais 
por passageiro 

(invalidez total ou 
parcial) 

R$ 10.000,00 

05 Automóvel 42 Assistência e Outras 
Coberturas Auto 

Danos aos vidros 

Troca de para-brisas, 
vidros laterais e traseiros, 

retrovisores, faróis e 
lanternas 

05 Automóvel 42 
Assistência e Outras 

Coberturas Auto 
Assistência Completa: 24h 

05 Automóvel 42 Assistência e Outras 
Coberturas Auto 

Guincho Ilimitado 

 

4.13. O valor da franquia deverá ser conforme o estipulado no contrato vigente, com limite máximo de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 
 
4.14. O prazo mínimo de vigência do seguro deve ser de um ano com renovação prorrogável conforme legislação 
vigente.  
 
4.15. No Brasil, os padrões mínimos de qualidade para seguro veicular são estabelecidos pela Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP) e pela Lei nº 15.040/2024. 
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4.16. Possuir registro e autorização da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), comprovando sua habilitação 
para atuar no ramo de seguros  

 
 Sustentabilidade 
4.17. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos 
os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.17.1. A seguradora deve adotar práticas ambientalmente responsáveis, como redução da emissão de 
carbono e o uso de tecnologia sustentáveis em suas operações.  
4.17.2. Os serviços deve ter baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 
 

 Subcontratação 
4.18. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
 Garantia da contratação 
4.19. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões 
abaixo justificadas: 

4.19.1. Trata-se de aquisição de bens de maneira pontual em que somente serão pagos o(s) fornecedor(es) 
que entregar(em) efetivamente e em conformidade com o solicitado. 
4.19.2. Além disso, não há alta complexidade técnica relacionada ao objeto do contrato, o que reduz riscos 
operacionais e aumenta a previsibilidade da sua execução. Da mesma forma, os riscos financeiros associados 
à execução do contrato são considerados baixos, não justificando a exigência de garantia financeira por parte 
do CONTRATADO. 
 

 Vistoria 
4.20. A empresa interessada em vistoriar os veículos a serem segurados, para fins de obtenção de informações para 
formulação de sua proposta de preços, deverá fazê-lo no local onde estiver o veículo, em dias úteis; 
 
4.21. A vistoria deverá ser agendada previamente pelo telefone (45) 2105-1164, junto à Coordenação de Frota do 
SAMU, Rua Edgard Schimmelpfeng, 43 - Parque Presidente, Foz do Iguaçu - PR, 85863-900 – Anexo a Guarda 
Municipal; 
 
4.22. A opção da não realização de vistoria pela licitante não será admitida posteriormente como motivo para 
afastamento de qualquer obrigação relativa ao objeto da presente contratação, inclusive no tocante à cobertura de 
equipamentos e acessórios; 
 
4.23. A licitante deverá ofertar em sua proposta valores consoantes com aqueles vigentes no mercado na data de 
sua apresentação, nos quais deverão estar incluídos todos os impostos, taxas e quaisquer outras despesas inerentes 
à prestação dos serviços, assim como a discriminação da Franquia e do Prêmio Total relativos aos veículos; 
 
4.24. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  
 
4.25. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente 
identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando sua 
habilitação para a realização da vistoria.  
 
 Especificações dos veículos a serem segurados 

4.26. Os veículos a serem segurados são os descritos neste TERMO de REFERÊNCIA:  

Qtd Marca Modelo Ano Chassi Placa Combustível Renavam Cor Motorização 

1 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62009SJ930092 TAZ-3D70 DIESEL 01422912776 Branca 136 CV/2999 

2 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62007SJ930107 TAZ-3D42 DIESEL 01422915520 Branca 136 CV/2999 

3 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62006SJ930311 TAZ-3D67 DIESEL 01422914647 Branca 136 CV/2999 

b2
c6

24
e3

-e
5f

f-
48

91
-b

df
5-

7d
bc

82
ca

82
0e

Autenticado com senha por FABIO DE MELLO - RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - 26/03/2025 às 11:55:37 e LARISSA FERREIRA  -
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 26/03/2025 às 17:26:08
Documento Código: b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e - consulta à autenticidade em
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/RP/SIDPublico/verificar?codigo=b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e

21P
re

fe
i tu

ra de Foz do Iguaçu



  
Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

4 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62003SJ926281 TAZ-3C77 DIESEL 01422916356 Branca 136 CV/2999 

5 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62006SJ930115 TAZ-3C43 DIESEL 01422919037 Branca 136 CV/2999 

6 RENAULT MASTER/AMBU 2024/2025 93YF62008SJ930343 TBB-1E60 DIESEL 01422917280 Branca 136 CV/2999 

 

 Prazos para emissão e vigência da apólice 

4.27. As apólices deverão ser emitidas em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento dos empenhos pela 
Contratada, a mesma deverá ser encaminhada por email urgencia192.foz@gmail.com e físico no endereço Avenida 
Brasil nº. 1637, centro, Secretaria Municipal da Saúde – Diretoria de Urgência e Emergência; 

 
4.28. Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na(s) apólice(s) desde a data do recebimento 
do(s) empenho(s) pela Contratada, ainda que não emitida(s) a(s) apólice, devendo a Contratada fornecer os dados 
necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro, entre a data do recebimento da nota de empenho e a 
emissão da apólice do seguro. 
 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 Condições da prestação do serviço 
5.1. O prazo para início da prestação dos serviços é imediatamente após a assinatura do contrato.  
5.2. Caso não seja possível o início da prestação na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 2 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja 
analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
5.3. Ficará sob total responsabilidade da contratada, garantir a total eficiência e qualidade dos serviços prestados.  
5.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
5.5. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação municipal. 
 
 Garantia, manutenção e assistência técnica 
5.6. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do 
Consumidor).   
 
 Da Logística Reversa 
5.7. Considerando o objeto da contratação não há necessidade de logística reversa. 
 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato. 
6.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos. 
6.6. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação municipal, em 
especial o Decreto Municipal nº 32.398/2024. 
6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, conforme 
as competências definidas na legislação municipal. 

6.7.1.  O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados.  
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso.  
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário, conforme as 
competências definidas na legislação municipal. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.  

6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação 
e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as competências definidas na 
legislação municipal.  
6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao 
seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a 
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestado de cumprimento de obrigações. 
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
  

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
 
6.11. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que 
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração. 
 
6.12. A Gestão do Contrato será exercida pelo servidor Fabricio Leonardo Dzioba, cargo: Enfermeiro Sênior, 
matricula n° 18.060-01, e a Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Marcelo Lima de Leite, cargo: 
Enfermeiro Consultor, matrícula n° 17.713-01, os quais, no exercício de suas funções, incumbirão providências para o 
acompanhamento e a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e administrativas para a 
execução regular e efetiva dos trabalhos por parte da CONTRATADA. 
 
 Das Obrigações da Contratante e da Contratada 

 
6.13. São obrigações e responsabilidades do CONTRATANTE: 

6.13.1. Rejeitar todo ou em partes o objeto licitado que não atendam aos requisitos constantes das 
especificações do Termo de Referência/edital; 
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6.13.2. Providenciar o pagamento à CONTRATADA conforme condições estabelecidas no Termo de 
Referência e Edital de Licitação. 
6.13.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto do contrato, por meio de servidores especialmente 
designados, conforme constante nos termos da Lei nº 14.133/2021.  
6.13.4. Relacionar-se com a CONTRATADA, exclusivamente, por meio de pessoa por ela credenciada.  
6.13.5. Responder a solicitações, desde que feitas em tempo hábil e por escrito da CONTRATADA. 
6.13.6. Eventuais solicitações não implicarão em prorrogação dos prazos estipulados no Termo de 
Referência. 
6.13.7. Anotar em registro próprio e notificar a CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais 
imperfeições ou irregularidades verificadas no fornecimento dos materiais, fixando prazo para a sua 
correção.  
6.13.8. Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às suas dependências para a entrega dos bens 
e/ou esclarecimento sobre os serviços ofertados.  
6.13.9. Analisar e autorizar a prorrogação de prazo de manutenção solicitado pela CONTRATADA para 
realização dos serviços.  
6.13.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Referência, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6.14. São obrigações e responsabilidades da CONTRATADA: 
6.14.1. Enviar serviço de socorro em caso de colisão, pane elétrica ou mecânica, devendo, sempre que 
possível, efetuar o reparo no local da pane, ou na impossibilidade de reparo do veículo na localidade em que 
se encontre, o mesmo deverá ser rebocado para oficina contratada pela Prefeitura Municipal de Foz do 
Iguaçu; 
6.14.2. Prestar assistência para transporte de passageiros/pacientes por meio de veículo disponibilizado pela 
seguradora;  
6.14.3. Fornecer cobertura para reposição exclusiva de vidros, faróis, lanternas e retrovisores para todos os 
veículos; 
6.14.4. Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante; 
6.14.5. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo SAMU 
192 - Foz do Iguaçu;  
6.14.6. Prestar informações acerca das providências referentes aos chamados realizados pela Contratante, em 
caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação pela 
Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução;  
6.14.7. Autorizar a realização dos reparos necessários, em relação a cada veículo segurado, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas, contados da comunicação do sinistro pela Contratante;  
6.14.8. Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato; 
6.14.9. Disponibilização 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de 
sinistro; 
6.14.10. Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entidades;  
6.14.11. Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informações 
relativas à regulamentação do seguro contratado;  
6.14.12. Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informações 
necessárias para atendimento;  
6.14.13. Enviar as apólices, tão logo emitidas, ao Coordenador de Frotas do SAMU 192 via serviço postal para 
o seguinte endereço: Av. Brasil, 1637 - Centro, Foz do Iguaçu - PR, 85851-000 e cópia digitalizada para o 
seguinte endereço de correio eletrônico: urgencia192.foz@gmail.com; 
6.14.14. Nomear preposto com poderes para dirimir as questões contratuais. 

 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 Do Recebimento 

 
7.1.   O recebimento do objeto contratado ocorrerá da seguinte forma, na hipótese de prestação de serviços: 
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7.1.1. provisoriamente, pelo fiscal, mediante termo detalhado, no prazo de 5 (cinco) dias quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico previamente definidos no contrato; 
7.1.2. definitivamente, pelo gestor ou por comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
detalhado no prazo de 5 (cinco) dias que comprove o atendimento das exigências contratuais. 
 

7.2. Os prazos e os métodos para a realização dos recebimentos provisório e definitivo deverão ser definidos no 
instrumento convocatório e/ou no contrato. 
  
7.3. No termo detalhado deverá conter no mínimo as seguintes informações: data e horário do recebimento e/ou 
da execução dos serviços, quem realizou a entrega, como foi entregue o produto ou prestado o serviço, marca ou 
modelo, número de série, número do termo do contrato e/ou da nota de empenho, prazo de execução e prazo de 
vigência do contrato. 
 
7.4. Sempre que possível, o termo detalhado deverá ser apresentado com fotografias e demais documentos 
pertinentes. 
 
7.5. Caso no contrato haja fiscal técnico e administrativo, o termo de recebimento deverá ser subscrito pelos dois 
de acordo com as competências de cada. 
 
7.6. A Comissão será designada por no mínimo dois servidores, um deles obrigatoriamente sendo o fiscal técnico 
do contrato, para os casos de contratações de fornecimento que ultrapassem 10 (dez) vezes o valor no inciso I do 
art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou para os casos de contratações de serviços que ultrapassem 10 (dez) 
vezes o valor no inciso II do art. 75, da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
7.7. O objeto do contrato deverá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 
 
7.8. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do contratado 
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 
 
7.9. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal: 

7.9.1.  o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 
caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 
pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;  
7.9.2. o fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e 
às obrigações trabalhistas, previdenciárias e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório 
que será encaminhado ao gestor do contrato. 
  

7.10. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 
em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
7.11. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
 
7.12. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à 
entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
 
7.13. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 
7.14. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a 
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e 
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administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 
recebimento definitivo. 
 
7.15. Emitir-se-á o documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial, 
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 
execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento. 
 
7.16. Realizar-se-á a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja 
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, 
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 
 
7.17. Emitir-se-á Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos 
relatórios e documentações apresentadas; e 
 
7.18. Comunicar-se-á a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela 
fiscalização. 
 
7.19. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação 
e posteriormente para a Seção de Pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 
 
7.20. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 
pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
 
7.21. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
 
7.22. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
7.23. As notas fiscais deverão ser contempladas em nome da PREFEITURA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU sob 
CNPJ: 76.206.606/0001-40; 
 
 Liquidação 

 
7.24. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 15 (quize) dias úteis para 
fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis, nos termos do Decreto Municipal nº 32.398/2024. 
 
7.25. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 e quando os credores sejam microempresa, empresa de pequeno porte, agricultor 
familiar, produtor rural pessoa física, microempreendedor individual e sociedade cooperativa dentro dos limites do 
art. 3º, inciso II, da Lei Complementar nº 123/2006, o prazo será reduzido pela metade. 
 
7.26. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.26.1. O prazo de validade; 
7.26.2. A data da emissão; 
7.26.3. Os dados do contrato e do órgão contratante; 
7.26.4. O período respectivo de execução do contrato; 
7.26.5. O valor a pagar; e 
7.26.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

7.27. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o CONTRATADO providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à CONTRATANTE. 
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7.28. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 
constatada por meio de consulta on-line ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Foz do Iguaçu ou SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

 
7.29. A Administração deverá realizar consulta ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Foz do Iguaçu ou SICAF para:  

7.29.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
7.29.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
 

7.30. Constatando-se, junto ao Sistema de Cadastro da Prefeitura de Foz do Iguaçu ou SICAF, a situação de 
irregularidade do CONTRATADO, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do CONTRATANTE. 
 
7.31. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o CONTRATANTE deverá comunicar 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do CONTRATADO, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
 
7.32. Persistindo a irregularidade, o CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao CONTRATADO a ampla defesa. 
 
7.33. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o CONTRATADO não regularize sua situação junto ao SICAF. 
 
 Prazo de Pagamento 
7.34. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização da liquidação 
da despesa, conforme seção anterior, nos termos do Decreto Municipal nº 32.398/2024. 
7.35. Na hipótese de estado de calamidade, caso fortuito ou força maior que impeça a liquidação ou o pagamento da 
despesa, o prazo para o pagamento será suspenso até a sua regularização, devendo ser mantida a posição da 
ordem cronológica que a despesa originalmente estava inscrita. 
7.36. No caso de insuficiência de recursos financeiros disponíveis para quitação integral da obrigação, poderá haver 
pagamento parcial do crédito, permanecendo o saldo remanescente na mesma posição da ordem cronológica. 
7.37. Após o prazo para pagamento e não tendo ocorrido, deve incidir sobre o valor faturado cláusula de atualização 
monetária baseada na média aritmética simples do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) da Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI) da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), proporcional aos dias em atraso, adotando o índice mais favorável à Administração. 
 
 Forma de pagamento 
7.38. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo CONTRATADO. 
 
7.39. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
 
7.40. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 
7.41. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
 
7.42. O CONTRATADO regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 
faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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 Do Critério de Reajuste/Repactuação 
7.43. O CONTRATADO sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a contar da data da apresentação 
da proposta, sendo ajustado o índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou 
outro índice oficial que venha a substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), para 
fins de reajuste. 
 
7.44. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos 
 
7.45. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como justificativa para o 
pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer dentro do 
primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade 
Pregão, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 
 

8.2. Não poderão disputar licitação ou participar da execução de contrato, direta ou indiretamente, conforme 
previsto no inc. IV do art. 14, da Lei nº 14.133/2021: 

IV. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 
terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de 
licitação; 

8.3. DA APLICAÇÃO DA MARGEM DE PREFERÊNCIA E CISÃO EM COTAS PARA ME E EPP 
 

8.3.1. Considerando que o objeto deste termo de referência possui um nicho de mercado específico; 
8.3.2. Considerando que a contratação deste serviço geralmente são comercializadas por grandes empresas 
garantindo assim uma maior competitividade de preço no processo licitatório e economicidade ao erário;  
8.3.3. Conforme disposto no art. 157 Inc. I e parágrafo 2º, inc. II do Decreto Municipal 32.398 de 28 de março 
de 2024, para essa licitação não será aplicada a margem de preferência para fornecedores locais e regionais. 

Art. 157 - Não se aplica o disposto no art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, quando:  
I - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos 
enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte ou 
microempreendedor individual, sediados local e capazes de cumprir as 
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; 
§ 2º Para a comprovação do disposto no inciso I do caput deste artigo, 
poderão ser adotadas as seguintes justificativas: 
I - ............................. 
II - ausência de participação efetiva de um mínimo de 3 (três) beneficiários 
do tratamento diferenciado sediados no local em licitação com o mesmo 
objeto e na mesma região; 

8.3.4. Quanto ao mapa de fornecedor anexo, foram consultados no Banco de Preços Negócios Públicos e 
verificou que não há número suficiente de ME/EPP para que seja aplicada a margem de preferência do art. 
152, § 5º, do Decreto Municipal n° 32.398/2024. 
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8.4.  DA NÃO CISÃO EM COTAS RESERVADAS 

8.4.1. Considerando o objeto contratual e o eventual prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
adquirido, não haverá cota exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, conforme preconiza 
o Art. 49, III, da Lei 123/2006. 

III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e 
empresas de pequeno porte não for vantajoso para a administração pública 
ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser contratado; 

8.4.2. Não há reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 
Lei Complementar nº 123/2006; considerando que é temerária a tomada de decisão em favor das cotas e 
exclusividade, sendo prudente não restringir a competição. Caso conceda a exclusividade, sem os parâmetros 
adequados que garantam a existência de fornecedores capazes de atender a demanda, a Administração 
poderá conduzir uma licitação ineficaz, com item deserto ou fracassado, em virtude da ausência de 
fornecedores habilitados. 
 
8.4.3. Em síntese, realizar o presente certame prevendo a possibilidade de cotas e exclusividade para 
Microempresas e/ou Empresas de Pequeno Porte poderá representar prejuízos incalculáveis com a repetição 
de certame para o item deserto ou fracassado. 
 
8.4.4. A contratação de uma única empresa exige a cobertura integral e coordenada, dividir o objeto em 
cotas pode gerar lacunas de cobertura ou dificuldades na administração do contrato, especialmente em 
situações de sinistro. 
 
8.4.5. Fornecedores distintos para partes de seguro pode comprometer a eficiência e agilidade no 
atendimento em emergências sendo prejudicial ao serviço do SAMU.  
 
8.4.6. Em alguns casos, a divisão de cotas pode ser uma estratégia para garantir a participação de empresas 
menores. No entanto, em processos que envolvem a contratação de seguro para ambulâncias, a 
fragmentação pode gerar inconsistências na cobertura, dificuldades na gestão de apólices e aumento dos 
custos operacionais com múltiplas seguradoras. A cisão de cotas, nesse caso, poderia comprometer a 
eficiência da contratação e a uniformidade das condições contratuais, impactando diretamente a segurança 
financeira e operacional da frota de ambulâncias. A contratação de seguro para ambulâncias é fundamental 
para garantir a continuidade do atendimento de emergência e a proteção patrimonial dos veículos utilizados 
nos serviços de saúde. Qualquer falha na cobertura ou discrepância nas condições contratuais pode resultar 
em dificuldades na reposição de veículos sinistrados e na manutenção da assistência à população. Dessa 
forma, afastar a divisão de cotas em determinadas situações visa assegurar um contrato uniforme, 
garantindo que todas as ambulâncias estejam devidamente seguradas com condições adequadas de 
cobertura, assistência e indenização. 
 
8.4.7. A exclusão de ME e EPP pode ser justificada quando o objeto da licitação exige uma robusta 
capacidade técnica, financeira e logística, fatores nem sempre presentes em empresas de menor porte. Isso é 
crucial para assegurar o cumprimento das obrigações contratuais e a prestação de serviço regular. 
 
8.4.8. Em que pese à referida lei conceder preferência na contratação de ME e EPP, ela também prevê as 
situações em que se excepciona tal predileção, nesse entendimento não se aplica a cisão em cotas quando 
restar comprovada não ser vantajosa à Administração, representar prejuízo ao conjunto ou complexo o 
objeto a ser contratado.  
 
8.4.9.  Da variedade presume-se a necessidade de constante aperfeiçoamento e estudos para atender às 
manutenções mais diversas que se apresentam, bem como às orientações os setores que farão uso dos bens. 
Ou seja, a cota reservada de 25% comprometeria o conjunto a ser adquirido, trazendo discrepâncias e 
produtos de diferentes marcas e qualidade, podendo trazer prejuízo no atendimento de pacientes atendidos 
na rede municipal de saúde. 
 
8.4.10.  A preferência prevista na LC 123/06, não é absoluta, sendo que há previsão legal para excepcional 
afastamento do tratamento diferenciado na própria norma. 
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8.4.11. Nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, em seu art. 49, inciso III, verifica-se que não se aplica o 
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte quando não for 
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser 
contratado. 
 
8.4.12.  Isto posto e pela necessidade de unicidade de aquisição com fulcro na posterior prestação de contas, 
evitando dúvidas ou imbróglios, e também, pelo que dispõe a Lei Complementar 123/06, no tocante à cota 
reservada para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, verifica-se exceção no caso em apreço. 

 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 32.794,26 (trinta e dois mil setecentos e noventa e quatro reais 
e vinte e seis centavos), conforme custos unitários apostos na Tabela 1 - DESCRITIVOS E VALORES UNITÁRIOS. 
 
9.2. Os valores de referência foram adquiridos utilizando os seguintes parâmetros, observado o art. 5º da ING 
65/2021– SEGES/ME e o disposto na legislação municipal (Decreto Municipal nº 32.397/2024 e Decreto Municipal nº 
32.398/2024): contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou concluídas no período de 1 
(um) ano anterior à data da pesquisa de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 
pesquisa direta com fornecedores, mediante solicitação formal de cotação, desde que os orçamentos considerados 
estejam compreendidos no intervalo de até 6 (seis) meses de antecedência da data de divulgação do instrumento 
convocatório, sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços, Banco de Preços Negócios Públicos, observado o 
índice de atualização de preços correspondente, quando necessário. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Município de Foz do Iguaçu/PR e será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA PROJETO ATIVIDADE 
ELEMENTO DE 

DESPESA 
FONTE 

10.01.10.302.0560 2093 339039 1496 - REC. 1275 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária 
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

Foz do Iguaçu, 26 de março de 2025. 
 

Datado e assinado digitalmente 
 

Elaborado por: 
 

Vicente Rodrigues Soares Junior 
Agente Administrativo Junior 

 
Aprovado por: 

Fabrício Leonardo Dzioba 
Enfermeiro Sênior 

 

Fábio de Mello  

Secretário Municipal de Saúde 
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ANEXO II 
 

MODELO  
DECLARAÇÃO ANTICORRUPÇÃO 

 
A  
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº 017/2025. 

A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ nº __________________,por intermédio de seu 
representante legal o Sr______________________, DECLARA, sob as penas da lei:  

Que está ciente, conhece e entende os termos das leis anticorrupção brasileiras ou de quaisquer outras aplicáveis sobre 
o objeto do presente contrato/ata de registro de preços, comprometendo-se a abster-se de qualquer atividade que 
constitua uma violação das disposições destas Regras Anticorrupção, por si e por seus administradores, diretores, 
funcionários e agentes, bem como seus sócios que venham a agir em seu nome.  

Que se obriga a conduzir suas práticas comerciais, durante a consecução do presente Contrato/Ata de Registro de 
Preços, de forma ética e em conformidade com os preceitos legais aplicáveis.  

Que na execução deste Contrato/Ata de Registro de Preços, nem a empresa nem qualquer de seus diretores, 
empregados, agentes ou sócios agindo em seu nome, devem dar, oferecer, pagar, prometer pagar, ou autorizar o 
pagamento de, direta ou indiretamente, qualquer dinheiro ou qualquer coisa de valor a qualquer autoridade 
governamental, consultores, representantes, parceiros, ou quaisquer terceiros, com a finalidade de influenciar qualquer 
ato ou decisão do agente ou do governo, ou para assegurar qualquer vantagem indevida, ou direcionar negócios para, 
qualquer pessoa, e que violem as Regras Anticorrupção.  

A empresa, por si e por seus administradores, diretores, empregados, agentes, proprietários e acionistas que atuam em 
seu nome, concorda que contratada ou sua cliente final terão o direito de realizar procedimento de auditoria para 
certificar-se da conformidade contínua com as declarações e garantias dadas neste ato, mediante notificação prévia, e 
que deve cooperar plenamente em qualquer auditoria realizada nos termos desta Declaração.  

Declara neste ato que: (a) não violou, viola ou violará as Regras Anticorrupção; (b) tem ciência que qualquer atividade 
que viole as Regras Anticorrupção é proibida e que conhece as consequências possíveis de tal violação, inclusive a 
possibilidade de rescisão motivada imediata do presente contratual, independentemente de qualquer notificação, 
observadas as penalidades devidas.  

 
Por ser verdade, firmamos a presente. 

Local, ....... de ..................... 2025. 
 
 
 
 

________________________ 
Nome e carimbo do  

representante legal da empresa 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III -  Modelo de Apresentação de Proposta 
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ANEXO III 
MODELO 

                                                                                PROPOSTA COMERCIAL 
(em papel personalizado da empresa) 

 
 
Razão Social: _______________________CNPJ/MF: ________________IE_____________ 
Endereço:__________________________________________________ 
Tel/Fax:______________CEP: _____________________ Cidade: ___________________UF:___ 
E-mail_____________________________________________________ 
Banco.............. Codigo FEBRABAN nº.........    Agência Bancaria ...............   Conta Corrente nº ..................... 
 
A 
Prefeitura Municipal de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contrato 
Pregão Eletrônico nº 017/2025 
 

 Em atenção ao Pregão em epígrafe, apresentamos nossa proposta comercial para o fornecimento do objeto, conforme 
abaixo:  

Item nº Especificação Un Quantidade  
Preço 

Unitario R$ 
Valor Total R$ 

 
1 
 
 
 

     

TOTAL GERAL R$    

 
Condições de Pagamento:                                      

 
O prazo de execução do objeto é de 12 (doze) meses, após assinatura do Termo do Contrato de prestação dos serviços 
e recebimento da nota de empenho. 

 
Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias 

 
Declaramos de que nos preços propostos encontra-se incluídos todos os tributos, impostos de quaisquer natureza, 
seguro contra terceiros, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o fornecimento 
do objeto da presente licitação. 

 
 

Local, ____de____________________ de 2025. 
  

                                                                                                                                                             
                                                                                      Atenciosamente 

 
                                                                  __________________________________ 
                                                                       Representante Legal da Proponente 
                                                                                        Nome.:RG.: CPF.: 

                                                                                     
                                                                                                 
 
 
 
 
 
 ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO ME E EPP; 
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                                                                                                 ANEXO IV 

 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE TRATAMENTO DIFERENCIADO ME E EPP; 

 
À  
Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu 
Diretoria de Licitações e Contratos 
Pregão Eletrônico nº. 017/2025. 
 
A empresa __________, inscrita no CNPJ n°_____, por intermédio de seu representante legal o(a) 
Sr(a)____________, declara, sob as penas da Lei, que: 
 
a) Se enquadra na condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar 
123, de 14/12/2006 e alterações.   
 
b) Cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, vez que sua 
receita bruta anual não excedeu no exercício anterior, o limite fixado no art. 3º da Lei 123/06, estando apta a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar, não se enquadrando em 
qualquer das hipóteses de exclusão relacionadas na legislação citada.  
 
c) Não ter celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, em sintonia com o §2º, do art. 4º 
da Lei Federal 14.133/21. 
 
d) A pessoa jurídica não se enquadra em nenhuma das hipóteses do §4º do art. 3º da Lei Complementar 123/2016: 
I. De cujo capital participe outra pessoa jurídica; II. Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de 
pessoa jurídica com sede no exterior; III. De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário 
ou seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos desta Lei Complementar, 
em que a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; IV. Cujo titular ou sócio participe 
com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, em que 
a receita bruta global ultrapasse o limite para obtenção do benefício; V. Cujo sócio ou titular seja administrador ou 
equiparado de outra pessoa jurídica com fins lucrativos, em que a receita bruta global ultrapasse o limite para 
obtenção do benefício; VI. Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; VII. Que participe do 
capital de outra pessoa jurídica; VIII. Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; IX. 
Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
 
Local, _ de _____ de2025. 
 
 
 
 
Responsável legal                                                                             Contador 
(carimbo, nome RG nº e assinatura)                                      (carimbo, nome RG nº e assinatura) 
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                                                                           ANEXO V -  MINUTA DO CONTRATO 

  
        CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2025 

 
O MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça 
Getúlio Vargas nº 280, inscrita sob o CNPJ/MF nº 76.206.606/0001-40, doravante CONTRATANTE, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal, Sr. Joaquim Silva e Luna e, XXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXX, com sede à XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, doravante CONTRATADA, neste 
ato representado por XXXXXXXXXXXXXXXXXX, conforme atos constitutivos da empresa. Considerando, as 
atribuições legais conferidas ao gestor municipal e, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021 e, demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo Contratual, mediante as cláusulas e 
condições à seguir enunciadas:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O objeto do presente é a prestação de serviço de seguro total de 06 (seis) veículos pertencentes à frota do 
Serviço de Atendimento Móvel de Urgência – SAMU 192 de Foz do Iguaçu, de acordo com as especificações técnicas e 
descrições contidas no termo de referência e edital de licitação originando o Processo de Pregão Eletrônico n° 
.../2025, tendo em vista o que consta no Processo nº 19600/2025 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA CONTRATAÇÃO 
 
 A presente contratação fundamenta-se na forma da Lei n° 14.133, de 1º de abril de 2021, da Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e, no que couber, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 
de setembro de 2022 e suas alterações e demais disposições legais, no que couber. 
 Vinculam à esta contratação, independentemente de transcrição e anexação, o Termo de Referência, o 
Edital da Licitação supracitada; a Proposta da CONTRATADA e eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 Parágrafo Primeiro - Será incorporada a este contrato, mediante Termos Aditivos, qualquer modificação 
que venha a ser necessária durante a sua vigência, decorrente das obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
alterações no objeto, especificações, prazos ou normas gerais de serviços do CONTRATANTE. 
 Parágrafo Segundo - A assinatura do presente contrato indica que a CONTRATADA possui plena ciência de 
seu conteúdo, bem como dos demais documentos vinculados ao presente, sujeitando-se às normas da lei específica 
e a totalidade das cláusulas contratuais aqui estabelecidas.  
 Parágrafo Terceiro - O Sistema Eletrônico Oficial Municipal utilizado para elaboração e validação legal do 
presente documento é o SISTEMA DE INFORMAÇÕES DIGITAIS (SID). A assinatura eletrônica e a elaboração deste 
documento estão amparadas pelo Decreto nº 28.900, de 20 de janeiro de 2021; Lei nº 4.536, de 4 de setembro de 
2017, que autoriza a utilização do meio eletrônico para a gestão dos processos administrativos e de documentos de 
arquivo, produzidos nos termos das Leis nº 3.971, de 17 de Abril de 2012 e 4.057, de 19 de Dezembro de 2012, no 
âmbito dos órgãos da Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Foz do Iguaçu. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL 
 
 O valor para o fornecimento do objeto contratual, será de R$ __________________ 
(_________________________), valor à ser empenhado à(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):  

 10.01.10.302.0560 2093 339039 1496 - REC. 1275. 
 
CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO e DA LIQUIDAÇÃO 
 

1. O prazo para liquidação da despesa é de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da Nota Fiscal, 
conforme disposto no artigo 323, I do Decreto Municipal nº 32.398/2024.  

2. Para os fins de liquidação, deverá ser observado o disposto no art. 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, 
certificando-se do adimplemento da obrigação da CONTRATADA nos prazos e forma previstos no contrato.  

3. O pagamento será efetuado em moeda corrente brasileira, em até 10 (dez) dias úteis, após a liquidação da 
despesa, conforme disposto no artigo 323, I do Decreto Municipal nº 32.398/2024, vedado a sua 
antecipação.  
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4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: EM = Encargos moratórios; N = Número de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da parcela a ser paga. I = Índice de compensação 
financeira = 0,00016438, assim apurado:  

5. O faturamento deverá ser apresentado e protocolado, em uma via original, no protocolo geral na sede da 
contratante;  

6. É obrigatória a emissão de Nota Fiscal Eletrônica, na forma contida no Decreto Municipal nº 21.524 de 02 de 
agosto de 2012, expedida em conformidade com a legislação federal (Protocolo ICMS 42/2009) 

7. No ato do pagamento a CONTRATANTE efetuará a retenção na fonte do Imposto de Renda – IR incidente 
sobre os pagamentos destinados às pessoas jurídicas, pelo fornecimento de bens ou pela prestação de 
serviços em geral, inclusive obras de construção civil, com base no Decreto Municipal nº 31.634, de 31 de 
julho de 2023, Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012 e alterações posteriores.  

8. Deverão constar na NF-e (Nota Fiscal) o número da nota de empenho, o número da conta, os tipos, as 
quantidades e os valores efetivos dos itens a serem pagos, bem como respectivo termo de entrega.  

9. Recomenda-se a apresentação dos documentos de regularidade fiscal para fins de pagamento: CND’s 
(Federais, Estaduais e Municipais); Certificado de regularidade do FGTS e CND Trabalhista;  

10. Para fins de certificação, liquidação e pagamento da(s) Nota(s) Fiscal(is) o Gestor e Fiscal do contrato, 
descritos neste Termo de Referência, efetuarão a verificação, análise, conferência e consistência de todos 
os dados e informações contidas na(s) Nota(s) Fiscal(is) e demais documentos, confrontando-os com este 
Termo de Referência e com o instrumento contratual, atestando a veracidade e conformidade com os 
serviços produtos.  

11. Caso a NF-e (Nota Fiscal) apresente erros, irregularidades, falhas ou omissões que comprometam a 
liquidação da despesa, ou não vier acompanhada das documentações exigidas, ou os itens adquiridos não 
tiverem sido entregues de acordo com as condições e especificações descritas no Termo de Referência, 
bem como com o instrumento contratual, o prazo para o pagamento somente começará a ser contado à 
partir da data em que tais impropriedades forem sanadas. 

12. Em conformidade com o Decreto n° 31.634 de 31 de julho de 2023, à partir de 14/08/2023, os órgãos da 
Administração Pública Municipal Direta e Indireta deverão proceder à retenção do Imposto de Renda - IR ao 
efetuarem pagamento a fornecedores, referente a qualquer mercadoria ou serviço prestados, constantes 
no Anexo Único de referido Decreto.  

13. Não estão sujeitos à retenção do IR do item anterior os pagamentos realizados a pessoas ou serviços e 
mercadorias elencados no art. 4º da Instrução Normativa RFB n° 1234, de 11 de janeiro de 2012, em 
conformidade ao § 2 do art. 1º do Decreto n° 31.634/2023.  

14. Consoante o art. 2º do Decreto n° 31.634/2023, pessoas jurídicas amparadas por essa isenção, não incidência 
ou alíquota zero do IR devem informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento 
legal, sob pena de, se não o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, 
no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço. 

 
CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL 
 
 A vigência do presente contrato será de até 01 (um) ano, contados à partir da formalização/celebração 
deste (data do contrato), na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
CLÁUSULA SEXTA - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.  

2. O modelo de execução, gestão e fiscalização contratual, além da Lei n° 14.133/2021, deve atender ao 
Decreto Municipal n° 32.398/2024; 

3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a CONTRATADA devem ser realizadas por escrito sempre que 
o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar a 
CONTRATADA para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações 

b2
c6

24
e3

-e
5f

f-
48

91
-b

df
5-

7d
bc

82
ca

82
0e

Autenticado com senha por FABIO DE MELLO - RESPONSÁVEL PELA SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE - 26/03/2025 às 11:55:37 e LARISSA FERREIRA  -
SECRETÁRIA MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS - 26/03/2025 às 17:26:08
Documento Código: b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e - consulta à autenticidade em
https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/RP/SIDPublico/verificar?codigo=b2c624e3-e5ff-4891-bdf5-7dbc82ca820e

36P
re

fe
i tu

ra de Foz do Iguaçu



  
Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do plano complementar de execução da CONTRATADA, quando houver, do método de aferição dos 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.  

5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).  

6. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto na legislação municipal.  
7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no instrumento, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração, 
conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

8. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º).  

9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção 
da execução, determinando prazo para a correção.  

10. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso.  

11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

12. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 
responsabilidade.  

13. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência, conforme as competências 
determinadas na legislação municipal.  

14. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, acompanhará 
o empenho, o pagamento, as garantias e as glosas, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário, conforme as competências determinadas na legislação municipal.  

15. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 
ultrapassar a sua competência.  

16. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências e das alterações, elaborando relatório com vistas à verificação 
da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

17. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da CONTRATADA, para fins 
de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as competências determinadas na 
legislação municipal.  

18. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela CONTRATADA, com 
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de 
obrigações.  

19. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

20. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

21. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 
termos do contrato. 
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CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
 

1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da 
ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração.  

2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais, conforme as competências definidas na legislação 
municipal. 

3. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e 
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atestado de cumprimento de 
obrigações. 

5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

6. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  

7. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração.  

8. Gestão do Contrato será exercida pelo servidor Fabricio Leonardo Dzioba, cargo: Enfermeiro Sênior, 
matricula n° 18.060-01, e a Fiscalização do Contrato será exercida pelo servidor Marcelo Lima de Leite, cargo: 
Enfermeiro Consultor, matrícula n° 17.713-01, aos quais, no exercício de suas funções incumbirão providências 
para o acompanhamento e a verificação do cumprimento das disposições contratuais, técnicas e 
administrativas para a execução regular e efetiva dos trabalhos por parte da CONTRATADA. 

 
CLÁUSULA OITAVA - PRAZO PARA EMISSÃO E VIGÊNCIA DA APÓLICE 
 

1. As apólices deverão ser emitidas em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento dos empenhos pela 
Contratada, a mesma deverá ser encaminhada por email urgencia192.foz@gmail.com e físico no endereço 
Avenida Brasil nº 1637, centro, Secretaria Municipal da Saúde – Diretoria de Urgência e Emergência;  

2. Os veículos deverão estar segurados contra os riscos previstos na(s) apólice(s) desde a data do 
recebimento do(s) empenho(s) pela Contratada, ainda que não emitida(s) a(s) apólice, devendo a 
Contratada fornecer os dados necessários ao acionamento do socorro em caso de sinistro, entre a data do 
recebimento da nota de empenho e a emissão da apólice do seguro. 

3. O prazo mínimo de vigência do seguro deve ser de um ano com renovação prorrogável conforme legislação 
vigente. 

 
CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 

 A CONTRATADA deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Termo de Referência, seus anexos 
e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas e despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e fornecer os seguintes serviços:  

1. Enviar serviço de socorro em caso de colisão, pane elétrica ou mecânica, devendo, sempre que 
possível, efetuar o reparo no local da pane, ou na impossibilidade de reparo do veículo na localidade 
em que se encontre, o mesmo deverá ser rebocado para oficina contratada pela Prefeitura Municipal 
de Foz do Iguaçu; 
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2. Prestar assistência para transporte de passageiros/pacientes por meio de veículo disponibilizado pela 
seguradora; 

3. Fornecer cobertura para reposição exclusiva de vidros, faróis, lanternas e retrovisores para todos os 
veículos; 

4. Prover um serviço de atendimento com chamada gratuita, para comunicação com a Contratante;  
5. Providenciar a regularização do sinistro porventura ocorrido, tão logo lhe seja comunicado pelo SAMU 

192 - Foz do Iguaçu; 
6. Prestar informações acerca das providências referentes aos chamados realizados pela Contratante, em 

caso de sinistro, no prazo máximo de 01 (uma) hora, contado a partir do recebimento da comunicação 
pela Contratada, indicando, inclusive, o tempo aproximado de solução;  

7. Autorizar a realização dos reparos necessários, em relação a cada veículo segurado, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas, contados da comunicação do sinistro pela Contratante;  

8. Realizar as indenizações relativas a eventuais sinistros no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 
entrega, à Contratada, de toda a documentação exigida por esta no Contrato;  

9. Disponibilização 24 horas por dia durante 07 dias da semana, central de comunicação para aviso de 
sinistro;  

10. Não transferir, sob qualquer pretexto, a responsabilidade decorrente da execução do objeto desta 
licitação a terceiros, sejam fabricantes, representantes ou quaisquer outras pessoas ou entidades;  

11. Fornecer, em relação a cada veículo, manual ou documento equivalente contendo informações 
relativas à regulamentação do seguro contratado;  

12. Fornecer cartão individualizado de identificação para cada veículo, contendo as informações 
necessárias para atendimento; 

13. Enviar as apólices, tão logo emitidas, ao Coordenador de Frotas do SAMU 192 via serviço postal para o 
seguinte endereço: Av. Brasil, 1637 - Centro, Foz do Iguaçu - PR, 85851- 000 e cópia digitalizada para o 
seguinte endereço de correio eletrônico: urgencia192.foz@gmail.com;  

14. Nomear preposto com poderes para dirimir as questões contratuais. 
15. Possuir registro e autorização da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), comprovando sua 

habilitação para atuar no ramo de seguros. 
16. No Brasil, os padrões mínimos de qualidade para seguro veicular são estabelecidos pela 

Superintendência de Seguros Privados (SUSEP) e pela Lei nº 15.040/2024.  
17. Fazer cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para aprendiz (inciso 
XVII, do Artigo 92 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021); 

18. A obrigação, da CONTRATADA, de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade 
com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação, ou 
para a qualificação, na contratação direta (inciso XVI, do Artigo 92 da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 
2021).  

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 

1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 
2. Comunicar a CONTRATADA por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 
3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, através de comissão/servidor 

especialmente designado; e  
4. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 
5. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE  
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1. A CONTRATADA sofrerá reajuste quando houver o transcurso de doze meses a contar da data da 
apresentação da proposta, sendo ajustado o índice de reajuste será o Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice oficial que venha a substituí-lo, divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE), para fins de reajuste. 

2. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento e não poderão alterar o equilíbrio econômico-
financeiro dos contratos.  

3. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente;  

4. A omissão da contratada quanto ao seu direito de pleitear o reajuste, não será aceita como justificativa para o 
pedido de correção anual de preço com efeito retroativo à data a que legalmente faria jus, se não o fizer 
dentro do primeiro mês do aniversário deste instrumento, arcando esta, portanto, por sua própria inércia. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO 
 

1. A associação da Seguradora com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a fusão, 
cisão ou incorporação devem ser comunicadas ao Contratante para que este delibere sobre a adjudicação 
do objeto ou manutenção da apólice, sendo essencial para tanto que a nova empresa comprove atender a 
todas as exigências de habilitação previstas no Edital. 

2. É expressamente vedada a subcontratação total ou parcial do objeto deste Termo de Referência, sob pena 
de rescisão da apólice, sem prejuízo da aplicação de penalidade prevista nos termos do Edital. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
 

1. O presente contrato será rescindido pelo CONTRATANTE quando verificadas as seguintes situações, 
isoladas ou acumuladas: 1.1 Não cumprimento, cumprimento irregular ou insatisfatório pela CONTRATADA 
de cláusulas contratuais, condições constantes do edital, especificações, prazos e/ou conjunto de 
dispositivos legais aplicáveis ao contrato; 1.2 Lentidão no cumprimento do objeto contratual ou paralisação 
imotivada na prestação dos serviços, sem justa causa e sem prévia comunicação o CONTRATANTE; 1.3 Não 
atendimento das determinações e recomendações regulares emanadas da fiscalização do CONTRATANTE, 
encarregada do acompanhamento da execução do objeto do contrato; 1.4 Decretação de Recuperação 
Judicial, insolvência ou dissolução da CONTRATADA; 1.5 Alteração social da CONTRATADA que importe na 
modificação da sua finalidade ou objeto social, ou da estrutura social da mesma, desde que resulte em 
prejuízos à execução do contrato; 1.6 Ocorrência de caso fortuito ou força maior, ou fato de terceiros, ou 
ainda motivo de relevante interesse público e de amplo conhecimento que imponha a suspensão da 
execução da CONTRATADA pelo CONTRATANTE, hipótese em que a CONTRATADA será remunerada na 
proporção da parcela contratual que houver executado, sem incidência de qualquer indenização 
suplementar; 1.7 Na existência de 1% de reclamação no sistema de Ouvidoria do Município, referente aos 
atendimentos realizados mensalmente, durante a vigência do referido contrato, e julgadas procedentes 
pelo CONTRATANTE, poderá haver a rescisão do contrato unilateralmente por parte do CONTRATANTE, 
sem o pagamento de quaisquer verbas, em virtude da má prestação do serviço. 1.8 A inexecução total ou 
parcial deste Edital ensejará a aplicação de sanções aa CONTRATADA de acordo com legislação vigente - Lei 
de Licitações.  

2. Advertência.  
3. Multa: 3.1 O atraso injustificado na execução sujeitará a proponente ao pagamento de multa no valor de 10% 

(dez por cento) sobre a parte inadimplida. 
4. O Município de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, reserva-se no direito de descontar dos pagamentos 

devidos a proponente, o valor da multa prevista no Edital.  
5. Impedimento de licitar e contratar, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  
6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 

(seis) anos. 
7. Na aplicação das sanções serão considerados: 7.1 A natureza e a gravidade da infração cometida; 7.2 As 

peculiaridades do caso concreto; 7.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 7.4 Os danos que dela 
provierem para a Administração Pública; 7.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 

1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do 
prazo estipulado para tanto. 
2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do 
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa da CONTRATADA: 

 a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e   
 b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas  admitidas em 
lei para a continuidade da execução contratual. 

4. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
5. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
6. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação 
da CONTRATADA pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 
7. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) 
meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 
8. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa. 9.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
9.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não 
restringir sua capacidade de concluir o contrato. 9.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
CONTRATADA, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
9. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 10.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos 
ou parcialmente cumpridos; 10.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 10.3.Indenizações e 
multas. 
10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, 
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

1  
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  
 
 As Partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, dentre 
elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992) e a Lei nº 12.846/2013 e seus regulamentos (em 
conjunto, “Leis Anticorrupção”) e se comprometem à cumpri-las fielmente. 
 A CONTRATADA deve e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de contratação e de execução do objeto 
contratual. 
 Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
I. Prática corrupta: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo 
de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;  
II. Prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou 
de execução de contrato;  
III. Prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e 
não competitivos;  
IV. Prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;  
V. Prática obstrutiva: (I) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos 
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de prática prevista no Edital; (II) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o 
organismo financeiro multilateral promover inspeção.  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS DISPOSIÇÕES REFERENTE A LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

 
1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser 
firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  

2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo 
com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.  
5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações.  

6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 
decorrentes da LGPD.  

7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente 
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA 
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer 
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte 
realizado.  

10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual 
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 

13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS  
 
 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 
2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 
1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DAS ALTERAÇÕES 
 

1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
2. A CONTRATADA é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 
se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada 
a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

1. Poderá a Administração revogar o presente procedimento, por conveniência administrativa ou interesse 
público devidamente justificado, sem que caiba ao interessado direito à indenização, salvo em caso de dano 
efetivo disso resultante e na forma da lei.  
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Prefeitura do Município de Foz do Iguaçu     

________________________________________________________ 

ESTADO DO PARANÁ 
 

2. Os serviços a serem contratados poderão ser, a qualquer tempo, alterados, suspensos temporariamente ou 
rescindidos, se a CONTRATADA deixar de satisfazer os interesses da Administração Municipal ou às normas 
do Sistema Único de Saúde.  

3. Pelo princípio da autotutela, poderá a Administração Municipal revogar ou alterar este edital no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público ou fato superveniente, devidamente justificado.  

4. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para 
habilitação relacionadas às condições de credenciamento e constantes o cadastro unificado disponível no 
Portal de Contratações Públicas – PNCP e, no Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF, sob pena de 
descredenciamento.  

5. O credenciamento não estabelece a obrigação do órgão em efetivar a contratação, por isso, a qualquer 
momento, o credenciado ou órgão CONTRATANTE poderá denunciar o credenciamento, inclusive, quando 
for constatada qualquer irregularidade na observância e cumprimento das normas fixado no edital, na 
legislação pertinente, sem prejuízo do contraditório e da ampla defesa. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
 
 Fica eleito o Foro da Comarca de Foz do Iguaçu, Estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem 
da execução do termo de Contrato, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
 Justas e contratadas, firmam as partes o presente instrumento contratual, que será assinado de forma 
eletrônica e/ou digital, na plataforma disponibilizada pelo Município de Foz do Iguaçu, garantida a eficácia das 
Cláusulas, publicado ainda em diário oficial do município, para que produza seus efeitos legais.  
 

Foz do Iguaçu/PR, xx de xxxxxxxxxxxx de 2025. 
 

Documento assinado de forma digital/eletrônica, cfe Decreto nº 28.900/2021-PMFI. 
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